
LEI Nº 2330 

DE 01 DE SETEMBRO DE 2005.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A FIRMAR CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA COM O ASILO DOS INVÁLIDOS DE SANTOS, VISANDO O ESTABELECIMENTO DE AÇÕES CONJUNTAS NA IMPLANTAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA “REPÚBLICA FRATERNIDADE”, DESTINADA A IDOSOS. 

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 15 de agosto de 2005 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI Nº 2330

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênio de cooperação técnica com o Asilo dos Inválidos de Santos, com vistas ao estabelecimento de ações conjuntas na implantação e funcionamento da “República Fraternidade”, destinada a pessoas com mais de 60 (sessenta)  anos, proporcionando-lhes melhores condições de moradia e convivência, cuja minuta faz parte integrante desta lei. 

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 01 de setembro de 2005.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA

Prefeito Municipal

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 01 de setembro de 2005.

ANAMARA SIMÕES MARTINS

                                                                                Chefe do Departamento em substituição

ANEXO ÚNICO

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTOS, ATRAVÉS DA SECRETARIA   MUNICIPAL DE AÇÃO COMUNITÁRIA E CIDADANIA  E O  ASILO  DOS    INVÁLIDOS    DE SANTOS, VISANDO O ESTABELECIMENTO DE AÇÕES CONJUNTAS NA IMPLANTAÇÃO       E FUNCIONAMENTO DA “REPÚBLICA  FRATERNIDADE”, DESTINADA A IDOSOS.

Pelo presente Convênio de Cooperação Técnica, o MUNICÍPIO DE SANTOS, com sede à (LOGRADOURO/NOME/NÚMERO), inscrito no CNPJ sob o nº (ALGARISMOS), neste ato representado pelo Senhor Prefeito Municipal, (QUALIFICAÇÃO/NOME), doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO, através da sua SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO COMUNITÁRIA E CIDADANIA, neste ato representada por seu titular, (QUALIFICAÇÃO/NOME), doravante designada simplesmente SEAC, e o ASILO DOS INVÁLIDOS DE SANTOS, com sede à (LOGRADOURO/NOME/NÚMERO), inscrito no CNPJ sob o n° (ALGARISMOS), neste ato representado pelo seu Diretor Presidente, (QUALIFICAÇÃO/NOME), portador da cédula de identidade n° (ALGARISMOS), inscrito no CPF/MF sob o n° (ALGARISMOS), residente e domiciliado à (LOGRADOURO/NOME/NÚMERO/CIDADE/ESTADO) doravante denominado simplesmente ASILO, resolvem celebrar o presente ajuste, regendo-se pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto:

O presente instrumento tem por objeto o estabelecimento de ações conjuntas na implantação e funcionamento da “República Fraternidade”, para pessoas com mais de 60 (sessenta) anos, proporcionando-lhes melhores condições de moradia e convivência.

Parágrafo único – Considera-se República a moradia coletiva, onde os idosos dividem o trabalho doméstico e se cotizam para o pagamento de luz, água, aquisição de alimentos, material de limpeza e outros sempre que necessários, recebendo apoio através da rede de serviços, para a melhoria da qualidade de vida.

CLÁUSULA SEGUNDA – Das Obrigações do MUNICÍPIO:

Ao MUNICÍPIO, através da SEAC, compete:

a) elaborar o projeto da República;

b) prestar suporte técnico para implantação e funcionamento da República;

c) estabelecer, juntamente com o ASILO, critérios, objetivos e escolha dos futuros moradores;

d) realizar a preparação dos moradores para o convívio;

e) proceder o acompanhamento técnico;

f) realizar avaliações sistemáticas;

g) estabelecer uma rede de apoio para melhoria da qualidade de vida dos idosos.

CLÁUSULA TERCEIRA – Das obrigações do ASILO:

Ao ASILO, compete:

a) colocar à disposição da “República Fraternidade”, um imóvel cujas vagas serão alugadas diretamente aos idosos admitidos na forma da Cláusula Segunda, “c”, deste Termo, mediante contrato de locação, na forma prevista no artigo 565 e seguintes do Código Civil;

b) estabelecer o valor do aluguel para cada vaga, nunca excedendo a 30% (trinta por cento) da renda mensal do idoso;

c) zelar pela manutenção do imóvel;

d) acompanhar o projeto em todas as suas fases: implantação, acompanhamento e avaliação. 

CLÁUSULA QUARTA – Da vigência:

O prazo de vigência deste Termo será de 30 (trinta) meses, a contar da data da sua assinatura, podendo ser renovado por igual período, em havendo interesse das parte, mediante formalização de instrumento próprio.

Parágrafo primeiro – Não havendo acordo entre as partes em dar continuidade ao presente ajuste, o MUNICÍPIO obriga-se, ao final do prazo mencionado nesta cláusula a desocupar o imóvel, independentemente de qualquer aviso ou notificação, judicial ou extrajudicial.

Parágrafo segundo – Durante o prazo de vigência do presente Termo, as partes poderão, se não mais convier a sua manutenção, denunciá-lo, com 03 (três) meses de antecedência, mediante remessa de aviso escrito, a contar da data do protocolo do recebimento.

CLÁUSULA QUINTA:

O presente instrumento não acarretará qualquer despesa extraordinária ou encargo ao MUNICÍPIO ou à SEAC, além do previsto no parágrafo segundo da Cláusula Primeira do presente Termo.

CLÁUSULA SEXTA – Do Foro:

Fica eleito o foro da Comarca de Santos para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do presente instrumento, em detrimento de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo nomeadas, para que surtam todos os efeitos legais, pelo que eu (NOME), o digitei, dato e assino.

Santos, (DIA/MÊS/ANO)

(ASSINATURAS)
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Publicado no Diário Oficial do Município em  03/09/2005.

Formalização: E.Z.


